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Ÿ        Ao receber sua folha de respostas, marque, imediatamente, no campo indicado, o tipo de 

prova que você recebeu (A), conforme modelo ao lado. Esta marcação é obrigatória e a sua 

ausência ou a marcação de mais de um campo implicará a anulação da sua prova. 

Ÿ Verifique se este caderno contém 60 (sessenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) 

alternativas de resposta para cada uma, correspondentes à prova objetiva. Caso o caderno esteja incompleto ou 

tenha qualquer defeito, solicite ao chefe de sala que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas 

reclamações posteriores nesse sentido. 

Ÿ No momento da identificação, verifique, na folha de respostas, se as informações relativas a você estão corretas.

Ÿ Quando autorizado pelo chefe de sala, no momento da identificação, escreva, no espaço apropriado de sua folha de 

respostas, com sua caligrafia usual, a seguinte frase:

‘‘A educação é a higiene do espírito.’’

Ÿ Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a prova. Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à entrega do 

material, à identificação — que será feita no decorrer da prova — e ao preenchimento da folha de respostas.

Ÿ Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada 

com material transparente.

Ÿ É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição e(ou) em qualquer outro 

meio, que não os permitidos.

Ÿ Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá entregar sua folha de respostas e retirar-se da sala.

Ÿ Você só poderá levar este caderno de questões após 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos do início da prova.

Ÿ Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato conclua sua prova.

Ÿ Ao terminar a prova, chame o chefe de sala, devolva-lhe sua folha de respostas devidamente assinada e deixe o local de 

prova.

Ÿ A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente 

caderno ou na folha de respostas poderá implicar a anulação da sua prova.

A B
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Podemos entender cultura como uma dimensão do 

processo social e utilizá-la como um instrumento para 

compreender as sociedades contemporâneas. O que não 

podemos fazer é discutir sobre cultura ignorando as relações 

de poder dentro de uma sociedade ou entre sociedades. 

Notem bem: o estudo da cultura não se reduz a isso, mas 

essa é uma realidade que sempre se impõe. Assim é porque 

as próprias preocupações com cultura nasceram associadas 

às relações de poder, e também porque, como dimensão do 

processo social, a cultura registra as tendências e os 

conflitos da história coletiva por cuja transformação e por 

cujos benefícios as forças sociais se defrontam. 

O que quer dizer que as preocupações com a cultura 

desenvolveram-se associadas às relações de poder? 

Lembrem-se que elas se consolidaram junto com o 

processo de formação de nações modernas dominadas por 

uma classe social. Por outro lado, consolidaram-se 

integrando a nova ciência do mundo contemporâneo, que 

rompia com o domínio da interpretação religiosa, 

transformando a vida e a sociedade em esferas que podiam 

ser estudadas para que se pudesse agir sobre elas. 

As preocupações com cultura surgiram associadas 

tanto ao progresso da sociedade do conhecimento quanto a 

novas formas de dominação. Notem que o conhecimento não 

é só conteúdo básico das concepções da cultura; as próprias 

preocupações com cultura são instrumentos de 

conhecimento, respondem a necessidades de conhecimento 

da sociedade, as quais se desenvolveram claramente 

associadas com relações de poder. 

Hoje os centros de poder da sociedade se  

preocupam com a cultura, procuram defini-la, entendê-la, 

controlá-la, agir sobre seu desenvolvimento. Há instituições 

públicas encarregadas disso; da mesma forma, a cultura é 

uma esfera de atuação econômica, com empresas 

diretamente voltadas para ela. As preocupações com a 

cultura são institucionalizadas, fazem parte da própria 

organização social. Expressam seus conflitos e interesses, e 

nelas os interesses dominantes da sociedade manifestam 

sua força. 

 
José Luiz dos Santos. O que é cultura. São Paulo: 

Brasiliense, 2007 (com adaptações). 

 

 

QUESTÃO 1 ________________________________  

 

Quanto ao tipo e ao gênero, o texto é predominantemente 

 

(A) debate. 

(B) narrativo. 

(C) descritivo. 

(D) argumentativo. 

(E) relatório. 

 

 

QUESTÃO 2 ________________________________  

 

Conclui-se do texto que 

 

(A) é proibido discutir sobre cultura. 

(B) o progresso do conhecimento está relacionado ao 

surgimento das preocupações com a cultura.  

(C) as transformações sociais e políticas não influenciam a 

cultura. 

(D) empresas valorizam a cultura. 

(E) apenas instituições públicas se preocupam com a 

cultura. 

QUESTÃO 3 ________________________________  

 

O sujeito da oração iniciada por “Há” (linha 32) classifica-se 

como 

 

(A) inexistente. 

(B) simples. 

(C) indeterminado. 

(D) elíptico. 

(E) composto. 

 

 

QUESTÃO 4 ________________________________  

 

A correção gramatical do texto seria mantida caso se 

substituísse 

 

(A) “se reduz” (linha 6) por reduz-se. 

(B) “se impõe” (linha 7) por impõe-se. 

(C) “Lembrem-se” (linha 15) por Se lembrem. 

(D) “se pudesse agir” (linha 21) por pudesse se agir. 

(E) “se defrontam” (linha 12) por defrontam-se. 

 

 

QUESTÃO 5 ________________________________  

 

Em “um instrumento para compreender as sociedades 

contemporâneas” (linhas 2 e 3), a preposição “para”  

 

(A) indica a direção de um movimento. 

(B) expressa duração. 

(C) denota uma ideia de finalidade. 

(D) expressa proporção. 

(E) introduz o destinatário da ação. 

 

 

QUESTÃO 6 ________________________________  

 

A correção gramatical e o sentido original do texto seriam 

mantidos caso fosse inserida uma vírgula imediatamente 

após 

 

(A) “Assim” (linha 7). 

(B) “consolidaram” (linha 15). 

(C) “esferas” (linha 20). 

(D) “Notem” (linha 24). 

(E) “Hoje” (linha 30). 

 

 

QUESTÃO 7 ________________________________  

 

Seria mantida a correção gramatical do texto e sua 

coerência se 

 

(A) a preposição “sobre” (linha 4) fosse suprimida. 

(B) a preposição “com” (linha 8) fosse substituída por da. 

(C) se substituísse o “a” em “a nova ciência” (linha 18)  

por à. 

(D) a preposição “para” (linha 35) fosse substituída por à. 

(E) se substituísse “nelas” (linha 38) por a elas. 
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Texto para responder às questões de 8 a 10. 
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Cultura, pela definição clássica de Edward B. Tylor, 

que é considerado o pai do conceito moderno de cultura, é 

“aquele todo complexo que inclui o conhecimento, as 

crenças, a arte, a moral, a lei, os costumes e todos os 

outros hábitos e capacidades adquiridos pelo homem como 

membro da sociedade”.  

A cultura de massa é aquela considerada, por uma 

maioria, sem valor cultural real. Ela é veiculada nos meios 

de comunicação de massa, produzida pela indústria cultural 

e apreciada pela massa, a qual, é preciso dizer, não é uma 

classe social. Esse termo se refere à maioria da população.  

Cultura erudita, por sua vez, é aquela considerada 

superior, normalmente apreciada por um público com maior 

acúmulo de capital, e seu acesso é restrito a quem possui o 

necessário para usufruir dela. A cultura erudita está muitas 

vezes ligada a museus e obras de arte, óperas e espetáculos 

de teatro.   

Por último, há a cultura popular, que engloba 

qualquer estilo musical e de dança, crença, literatura, 

costumes, artesanatos e outras formas de expressão 

transmitidas por um povo, por gerações, muitas vezes 

oralmente.  Essa cultura vem do povo, não é imposta por 

uma indústria cultural ou por uma elite. Por exemplo, o 

carnaval é uma festa da cultura popular brasileira. 

 

Internet: <www.portaleducacao.com.br> (com adaptações). 

 

 

QUESTÃO 8 ________________________________  

 

Seria mantida a correção gramatical e o sentido do texto 

caso se substituísse 

 

(A) “moral” (linha 4) por escrúpulo. 

(B) “veiculada” (linha 8) por carregada. 

(C) “necessário” (linha 15) por preciso. 

(D) “engloba” (linha 18) por compreende. 

(E) “popular” (linha 24) por do povo. 

 

 

QUESTÃO 9 ________________________________  

 

Tem a função de separar termo de uma enumeração a 

vírgula empregada imediatamente após 

 

(A) “Tylor” (linha 1). 

(B) “conhecimento” (linha 3). 

(C) “massa” (linha 9). 

(D) “a qual” (linha 10). 

(E) “povo” (linha 22). 

 

 

QUESTÃO 10 _______________________________  

 

De acordo com o texto, 

 

(A) apenas os ricos têm acesso à verdadeira cultura. 

(B) Edward B. Tylor é o pai da cultura moderna. 

(C) a indústria cultural impõe certo tipo de cultura. 

(D) museus abrigam apenas arte erudita. 

(E) a cultura popular é a forma de cultura mais valorizada. 

 

 

QUESTÃO 11 _______________________________  

 

O direito de greve na Administração Pública é tratado no  

art. 37 da Constituição Federal de 1988 (CF): “O direito de 

greve será exercido nos termos e nos limites definidos em 

lei específica”. Essa norma constitucional é exemplo da 

aplicação prática do princípio administrativo da 

 

(A) legalidade. 

(B) supremacia do interesse público. 

(C) autotutela. 

(D) proporcionalidade. 

(E) continuidade do serviço público. 

QUESTÃO 12 _______________________________  
 

O conceito de Administração Pública pode ser tomado em 

sentido amplo, estrito, subjetivo e objetivo. Com base nessa 

informação, assinale a alternativa correta. 

 

(A) No sentido subjetivo, Administração Pública é o 

conjunto de atividades do Estado voltadas para a 

satisfação do interesse público. 

(B) No sentido subjetivo, considera-se como 

Administração Pública o conjunto de órgãos, 

instituições públicas e agentes públicos que 

desempenhem a função administrativa. 

(C) O conceito de Administração Pública em sentido estrito 

abrange os órgãos superiores de governo que exercem 

a função política. 

(D) O conceito de Administração Pública em sentido amplo 

envolve apenas os atos voltados à execução das 

políticas públicas. 

(E) Segundo o critério objetivo, a Administração Pública 

abrange tanto as atividades exercidas pelos sujeitos 

que integram a estrutura administrativa como os 

órgãos, as instituições e os agentes públicos que a 

compõem. 

 

 

QUESTÃO 13 _______________________________  

 

Tendo em vista a necessidade de aquisição de 

materiais institucionais essenciais à consolidação da imagem 

do Instituto Federal do Amapá (Ifap), foi realizado 

procedimento licitatório para contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços gráficos, entre eles a 

confecção de folders, banners e revistas. O certame foi 

concluído sem intercorrências e a empresa vencedora foi 

contratada. Conforme definido em edital, ficou a cargo do 

Ifap a definição e a aprovação de matriz (modelo) dos itens 

gráficos a serem confeccionados. A empresa entregou o 

serviço conforme modelo aprovado pelo Ifap. Contudo, nos 

produtos apresentados, foram identificados símbolos e 

imagens que caracterizavam promoção pessoal de 

servidores públicos, sendo incontestável a violação de 

princípio administrativo. 

 

Considerando esse caso hipotético, o princípio administrativo 

infringido foi o da 

 

(A) legalidade. 

(B) moralidade. 

(C) autotutela. 

(D) impessoalidade. 

(E) publicidade. 

 

 

QUESTÃO 14 _______________________________  

 

O controle da administração é “o conjunto de 

mecanismos jurídicos e administrativos para a fiscalização e 

revisão de toda atividade administrativa”. 

 

Fernanda Marinela. Direito administrativo. 4.ª ed. Niterói: Impetus, 2010. 

 

No que se refere a controle administrativo, legislativo e 

judicial, é correto afirmar que o controle 

 

(A) judicial é exercido apenas sobre os atos 

administrativos do Poder Executivo. 

(B) legislativo abrange o controle político, mas exclui o 

controle financeiro. 

(C) judicial é um controle de legalidade e legitimidade, 

não devendo o Judiciário se pronunciar sobre o mérito 

administrativo (oportunidade e conveniência). 

(D) administrativo é exercido de forma exclusiva pelos 

Poderes Executivo e Legislativo, mas nunca pelo 

Judiciário. 

(E) legislativo é o exercido pelos órgãos do Poder 

Legislativo sobre seus próprios atos. 
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QUESTÃO 15 _______________________________  

 

O Poder Público, preenchidas todas as exigências legais, ao 

conceder a particular licença para construção de imóvel 

(alvará), está no exercício do poder 

 

(A) vinculado. 

(B) discricionário. 

(C) de polícia. 

(D) da continuidade do serviço público. 

(E) normativo. 

 

 

QUESTÃO 16 _______________________________  

 

De acordo com a Lei n.º 9.784/1999, nos processos 

administrativos, será observado, entre outros, o critério da 

 

(A) adoção de formas simples e suficientes para propiciar 

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos 

direitos dos administrados. 

(B) vedação ao impulso, de ofício, do processo 

administrativo, sem prejuízo da atuação dos 

interessados. 

(C) possibilidade, em regra, de cobrança de despesas 

processuais. 

(D) interpretação da norma administrativa da forma que 

mais bem garanta o atendimento do fim público a que 

se dirige, cabendo, em regra, aplicação retroativa de 

nova interpretação. 

(E) indicação facultativa dos pressupostos de fato e de 

direito que determinarem a decisão. 

 

 

QUESTÃO 17 _______________________________  

 

Nos termos da Lei n.º 8.112/1990, assinale a alternativa 

que apresenta a hipótese que implica, simultaneamente, em 

vacância e provimento de novo cargo público. 

 

(A) demissão 

(B) falecimento 

(C) aposentadoria 

(D) readaptação 

(E) nomeação 

 

 

QUESTÃO 18 _______________________________  

 

Em relação às licenças e aos afastamentos previstos na  

Lei n.º 8.112/1990, é correto afirmar que 

 

(A) não poderá ser concedida licença para atividade 

política ao servidor em estágio probatório. 

(B) o servidor poderá, após cinco anos de efetivo 

exercício, observadas algumas condições, se afastar 

do exercício do cargo efetivo, com a respectiva 

remuneração, por até três meses, para participar de 

curso de capacitação profissional. 

(C) poderão ser concedidas, ao servidor em estágio 

probatório, licenças para o trato de assuntos 

particulares, pelo prazo de até três anos consecutivos, 

com remuneração. 

(D) o servidor investido em mandato eletivo federal, 

estadual ou distrital será afastado do cargo,  

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 

(E) o servidor que sofrer acidente em serviço será 

licenciado com remuneração proporcional ao tempo de 

contribuição. 

QUESTÃO 19 _______________________________  
 

A CF estabelece, em seu art. 37, XXI, que, ressalvados os 

casos especificados na legislação, obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, a qual somente permitirá as exigências  

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. Coube à  

Lei n.º 8.666/1993 regulamentar o referido inciso 

constitucional, estipulando as situações em que não serão 

necessários procedimentos licitatórios nas aquisições e 

contratações públicas. De acordo com o estabelecido nesse 

diploma legal, assinale a alternativa correta no que diz 

respeito à dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

 

(A) Torna-se inexigível o procedimento licitatório nos 

casos em que já tenha sido realizada licitação anterior 

sem a presença de interessados, desde que seja 

comprovado que não haverá prejuízo financeiro para a 

Administração Pública. 

(B) No caso de dispensa ou inexigibilidade de licitação, 

não se faz necessária a publicação em imprensa 

oficial, bastando apenas que sejam divulgados tais 

atos em boletim interno do órgão licitante. 

(C) É obrigatória a realização de licitação quando, no caso 

de bens móveis, houver permuta exclusivamente para 

outro ente da Administração Pública. 

(D) É inexigível a licitação na contratação de instituição 

brasileira incumbida, regimental ou estatutariamente, 

da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento de 

instituição dedicada à recuperação social do preso, 

desde que a contratada detenha inquestionável 

reputação ético-profissional e não tenha fins 

lucrativos. 

(E) É inexigível a licitação para contratação de serviços 

técnicos de treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal, desde que sejam serviços de natureza 

singular e que o contratado possua notória 

especialização.  

 

 

QUESTÃO 20 _______________________________  

 

O Ifap deseja expandir suas instalações no estado. 

Por isso, a direção optou por alugar uma edificação 

situada ao lado do atual campus. O então diretor  

solicitou que fossem observados os ditames legais que 

disciplinam o procedimento. Para isso, foi consultada a  

Lei n.º 8.666/1993. 

 

Com base nesse caso hipotético, assinale a alternativa que 

apresenta evidência do cumprimento da Lei n.º 8.666/1993.   

 

(A) Desde que o preço seja compatível com o de mercado 

e que o imóvel seja destinado às atividades precípuas 

da Administração e se adeque às reais necessidades 

do Ifap, o instituto poderá realizar a contratação sem 

que haja procedimento licitatório. 

(B) É obrigatória a realização de procedimento licitatório 

prévio para formalização do contrato de locação. 

(C) Após a formalização e a assinatura do contrato  

de locação, a Administração Pública poderá 

unilateralmente alterar o valor do aluguel, mesmo 

sem a concordância do contratado, tendo em vista a 

prevalência do interesse público. 

(D) Caso haja diminuição da área alugada, o contrato 

administrativo de locação não poderá ser alterado 

unilateralmente pela Administração.  

(E) A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração 

especialmente designado, não sendo permitida a 

contratação de terceiros, ainda que com a função de 

assistir ou subsidiar o fiscal das informações 

pertinentes à sua atribuição.  
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Nas questões de 21 a 25, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que 

o mouse está configurado para pessoas destras. Assim, a menos que seja explicitamente informado o contrário, expressões 
como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que não há 
restrições de proteção e de uso em relação a programas, arquivos, diretórios e hardware utilizados. 

 

 

QUESTÃO 21 ________________________________________________________________________________  

 

 
 

A figura acima se refere à quantidade de servidores do Ifap distribuída por faixa etária. Para calcular a Quantidade Total de 

Empregados, no Microsoft Excel, versão em Português, deve-se incluir, na célula C6, a seguinte fórmula: 

 

(A) =SOMA(B3;E3)+SOMA(B4;E4). 

(B) =SOMA(B5;E5). 

(C) =SOMA(E3:E5). 

(D) =SOMA(B3;C3;D3;E3). 

(E) =SOMA(B3:E3)+SOMA(B4:E4). 

 

 

QUESTÃO 22 ________________________________________________________________________________  

 

O Microsoft Excel reporta as falhas em fórmulas digitadas pelo usuário por meio de um conjunto padronizado de códigos de 

erros. Considerando essa informação, assinale a alternativa que apresenta o código de erro reportado pelo Excel para informar 

que uma fórmula possui o tipo errado de argumento (um valor verdadeiro ou falso é necessário, mas está ausente). 

 

(A) ##### 

(B) #VALOR! 

(C) #NOME? 

(D) #REF! 

(E) #DIV/0! 

 

 

QUESTÃO 23 ________________________________________________________________________________  

 

Com relação à terminologia de softwares maliciosos, assinale a alternativa que apresenta a característica mais marcante que 

consista na captura e(ou) no armazenamento de teclas digitadas no teclado de um computador. 

 

(A) Cavalo de Troia 

(B) Rootkit 

(C) Bomba Lógica 

(D) Keyloggers 

(E) Flooders 

 

 

QUESTÃO 24 ________________________________________________________________________________  

 

Assinale a alternativa que apresenta o procedimento que deve ser utilizado para mudar o layout de página para o modo 

paisagem no Microsoft Office Word 2007 ou 2010. 

 

(A) Na aba Layout da Página, clicar em Orientação e escolher a opção Paisagem. 

(B) Na aba Página Inicial, clicar em . 

(C) Na aba Exibição, clicar em Layout da Página e escolher a opção Paisagem. 

(D) Na aba Revisão, clicar em Layout de Impressão e escolher a opção Paisagem. 

(E) Na aba Arquivo, clicar em Orientação e escolher a opção Paisagem. 

 

 

QUESTÃO 25 ________________________________________________________________________________  

 

A web ou WWW (World Wide Web) baseia-se, principalmente, no protocolo 

 

(A) URL (Uniform Resource Locator). 

(B) SSL (Secure Socket Layer). 

(C) HTTP (Hypertext Transfer Protocol). 

(D) DHCP (Dynamic Host Configuration Protocol). 

(E) SMTP (Simple Mail Transfer Protocol). 
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QUESTÃO 26 _______________________________  
 
Assinale a alternativa correta a respeito de proposições 
simples e compostas. 
 
(A) Se P for uma proposição verdadeira e Q for uma 

proposição falsa, então a proposição P∧Q — que se lê 

“P e Q” — será sempre verdadeira. 
(B) Se R for uma proposição verdadeira e Q for uma 

proposição falsa, então a proposição R∨S — que se lê 

“R ou S” — será sempre falsa. 
(C) A negativa da proposição “Pedro é flamenguista e 

Marcos é corintiano” estará corretamente redigida na 
forma “Pedro não é flamenguista ou Marcos não é 
corintiano”. 

(D) Considerando-se as proposições “P: 3 > 5” e “Q: O 
estado do Amapá fica na região Sul do Brasil”, é 
correto afirmar que, logicamente, a proposição P→Q — 

que se lê “Se P, então Q” — é falsa. 
(E) Considerando-se as proposições “P: Rio Branco é a 

capital do Amapá” e “Q: Belém é a capital do Pará”, é 
correto afirmar que, logicamente, a proposição P→Q é 

falsa. 
 
QUESTÃO 27 _______________________________  
 
Em cada uma das seis faces de um cubo foi escrito um 
número inteiro. Esses números são consecutivos e três deles 
são 15, 18 e 19, escritos em faces não opostas. Sabendo-se 
que são iguais as somas dos pares de números que estão 
em faces opostas, é correto afirmar que a soma dos seis 
números é igual a 
 
(A) 105. 
(B) 106. 
(C) 107. 

(D) 108. 
(E) 109. 
 
QUESTÃO 28 _______________________________  
 
A partir da proposição “Se Pedro é engenheiro, então Paulo 
é médico”, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Se Pedro não é engenheiro, então Paulo não é médico. 
(B) Se Paulo é médico, então Pedro é engenheiro. 
(C) Se Pedro é professor, então Paulo é advogado. 
(D) Se Paulo não é médico, então Pedro não é engenheiro. 
(E) Pedro é engenheiro se, e somente se, Paulo for 

médico. 
 
QUESTÃO 29 _______________________________  
 
Deseja-se escolher três números naturais distintos, de 1 a 
20, de modo que a soma desses números seja um número 
par. A quantidade de maneiras como isso poderá ser feito é 
igual a  
 
(A) 560. 
(B) 570. 
(C) 580. 
(D) 590. 
(E) 600. 
 
QUESTÃO 30 _______________________________  
 
A respeito de operações com conjuntos, assinale a 
alternativa correta considerando que A e B sejam conjuntos 
quaisquer. 
 
(A) Se A tem 3 elementos e B tem 5 elementos, então 

AUB tem menos de 8 elementos. 
(B) Se A tem 5 elementos e B tem 7 elementos, então 

A∩B tem, no máximo, 3 elementos. 

(C) Se AUB = A∩B, então as quantidades de elementos de 

A e de B são diferentes. 
(D) Se AUB tem 12 elementos e A\B tem 8 elementos, 

então B tem mais de 6 elementos.  
(E) Se A tem 4 elementos, B tem 7 elementos e A∩B tem 

2 elementos, então AUB tem 9 elementos. 

RASCUNHO 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31 _______________________________  

 

Em relação aos princípios administrativos, previstos no 

caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) O princípio da moralidade impõe que o administrador 

público não dispense os preceitos éticos que devem 

estar presentes em sua conduta. 

(B) O princípio da impessoalidade permite que a 

Administração Pública atenda aos interesses 

particulares em detrimento do interesse público. 

(C) Segundo o princípio da legalidade é permitido ao 

administrador público atuar como desejar, desde que 

sua ação não seja proibida por lei.  

(D) O princípio da publicidade permite que a 

Administração Pública guarde sigilo de seus atos, 

podendo divulgá-los apenas em situações 

excepcionais.  

(E) O princípio da eficiência foi acrescentado ao caput do 

art. 37 da Constituição Federal no ano de 2004, mas a 

Administração Pública foi obrigada a seguir esse 

princípio apenas no ano de 2005.  

 

 

QUESTÃO 32 _______________________________  

 

A respeito da investidura em cargo ou emprego público e ao 

concurso público, assinale a alternativa correta.  

 

(A) A investidura em cargo ou emprego público depende 

de aprovação prévia em concurso público de provas e 

títulos, o que torna ilegal a realização de um concurso 

público apenas de provas. 

(B) É possível a investidura em cargo público sem a 

realização de concurso público, neste caso, para cargo 

em comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração.  

(C) A exoneração de um servidor público que ocupe cargo 

em comissão deverá obrigatoriamente, ser motivada 

pela Administração Pública. 

(D) O concurso público terá o prazo de validade de no 

mínimo 2 anos, podendo ser prorrogado a critério da 

Administração Pública. 

(E) Após a Constituição Federal de 1988, é juridicamente 

possível a realização de concurso público apenas de 

títulos. 

 

 

QUESTÃO 33 _______________________________  

 

Reputa-se agente público todo aquele que exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 

nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma 

de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 

função como prepostos do Estado. Considerando o conceito 

de agentes públicos e as funções que podem desempenhar, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os agentes políticos, por exercerem funções de 

direção, normalmente de caráter transitório, não 

podem ser considerados uma espécie de agentes 

públicos. 

(B) As pessoas convocadas para serviços eleitorais, como 

os mesários, são exemplos de agentes públicos.  

(C) Para ser considerado agente público é necessário que 

haja uma contratação formal e escrita pelo Estado. 

(D) A remuneração, por menor que seja, é necessária 

estar presente na relação entre o Estado e a pessoa 

para que esta seja considerada agente público. 

(E) Os brasileiros natos não podem desempenhar funções 

como agentes públicos.  

QUESTÃO 34 _______________________________  

 

Tício, recém-aprovado em concurso público federal, 

foi nomeado e tomou posse para ocupar cargo público 

efetivo. Contudo, não entrou em exercício no prazo 

estabelecido em lei, pois não deseja mais o cargo a qual foi 

aprovado. 

 

Nessa situação hipotética, ocorrerá a 

 

(A) demissão de Tício, já que ele cometeu uma 

irregularidade. 

(B) exoneração a pedido, uma vez que Tício é obrigado a 

manifestar-se quando não desejar entrar em exercício 

no serviço público. 

(C) redistribuição, pois existe possibilidade de Tício 

escolher outro cargo. 

(D) transferência, uma vez que Tício poderá exercer suas 

atividades em órgão diverso ao qual foi aprovado.  

(E) exoneração de ofício, já que Tício tomou posse e não 

entrou em exercício no prazo estabelecido em lei.  

 

 

QUESTÃO 35 _______________________________  

 

Em relação ao instituto da remoção previsto na Lei  

n.º 8.112/1990, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Pode ocorrer a modalidade de remoção a pedido, para 

outra localidade, independentemente do interesse da 

Administração, por motivo de saúde do servidor, 

condicionada à comprovação por junta médica oficial. 

(B) Em todas as modalidades de remoção é necessário 

que exista interesse da Administração Pública. 

(C) O pedido de remoção realizado pelo servidor deve, 

obrigatoriamente, ser atendido, independente do 

interesse da Administração, uma vez que isto 

proporcionará melhor desempenho no trabalho.  

(D) Para que ocorra a remoção deve existir mudança de 

cidade do servidor.  

(E) Não é possível que ocorra a modalidade de remoção a 

pedido, a critério da Administração. 

 

 

QUESTÃO 36 _______________________________  

 

Caio foi deslocado do cargo de provimento efetivo, 

ocupado no âmbito do quadro de pessoal, para outra 

entidade do mesmo Poder, com prévia apreciação do órgão 

central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal 

(SIPEC).  

 

Considerando a redistribuição, prevista na Lei  

n.º 8.112/1990, e a situação hipotética descrita acima, 

assinale a alternativa correta.  

 

(A) Independentemente do interesse da Administração, 

Caio poderá ser redistribuído. 

(B) Na redistribuição de Caio, não será necessário 

observar a manutenção da essência das atribuições do 

cargo. 

(C) Deve-se observar o preceito de equivalência de 

vencimentos na redistribuição de Caio. 

(D) A redistribuição de Caio não precisa observar o 

preceito de mesmo nível de escolaridade, 

especialidade ou habilitação profissional.  

(E) Caso Caio seja servidor público federal do Poder 

Executivo, ele poderá ser redistribuído para o Poder 

Legislativo. 
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QUESTÃO 37 _______________________________  
 

Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de 

provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório, 

durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de 

avaliação para o desempenho do cargo. Acerca do estágio 

probatório, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O servidor não aprovado em estágio probatório será 

demitido. 

(B) O servidor não aprovado em estágio probatório será, 

se estável, redistribuído ao cargo anteriormente 

ocupado.  

(C) Ao servidor em estágio probatório não poderá ser 

concedido afastamento para participar de curso de 

formação decorrente de aprovação em concurso para 

outro cargo na Administração Pública Federal.  

(D) Durante o estágio probatório, não será avaliada 

assiduidade do servidor.  

(E) O servidor em estágio probatório poderá exercer 

quaisquer cargos de provimento em comissão ou 

funções de direção, chefia ou assessoramento no 

órgão ou entidade de lotação. 

 

 

QUESTÃO 38 _______________________________  

 

Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor, de 

acordo com a Lei n.º 8.112/1990, indenizações, 

gratificações e adicionais. A respeito dessas vantagens, 

assinale a alternativa correta.  

 

(A) As indenizações, em regra, são incorporadas ao 

vencimento do servidor.  

(B) As gratificações e os adicionais incorporam-se ao 

vencimento ou provento, nos casos e nas condições 

indicadas em lei.  

(C) As diárias pagas ao servidor que, a serviço, afastar-se 

da sede em caráter eventual ou transitório é um 

exemplo de gratificação. 

(D) O servidor público não tem direito a receber 

gratificação natalina, uma vez que este benefício é 

exclusivo para empregados regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho. 

(E) O auxílio-moradia é um exemplo de adicional 

conferido ao sevidor para compensar as despesas de 

instalação do servidor que, no interesse do serviço, 

passa a ter exercício em nova sede.  

 

 

QUESTÃO 39 _______________________________  

 

Acerca do afastamento para participação em programa  

de pós-graduação stricto sensu no País, previsto na  

Lei n.º 8.112/1990, assinale a alternativa correta.  

 

(A) O servidor, independente do interesse da 

Administração, poderá afastar-se do exercício do 

cargo efetivo, com a respectiva remuneração, para 

participar em programa de pós-graduação stricto 

sensu, em instituição de ensino superior.  

(B) O afastamento para realização de programa de 

mestrado e(ou) doutorado somente será concedido 

aos servidores que sejam titulares de cargos efetivos 

no respectivo órgão ou entidade há pelo menos um 

ano. 

(C) Os servidores beneficiados pelo afastamento para 

realização de programa de mestrado terão que 

permanecer no exercício de suas funções após o seu 

retorno por um período igual ao do afastamento 

concedido, caso contrário deverão ressarcir o órgão ou 

entidade, dos gastos com seu aperfeiçoamento. 

(D) A administração pública poderá obrigar o servidor  

a participar do programa de mestrado, 

independentemente da vontade do servidor.  

(E) Caso o servidor não obtenha o título ou o grau que 

justificou seu afastamento, será automaticamente 

demitido do serviço público.  

QUESTÃO 40 _______________________________  
 

Ubaldo, servidor público federal, em estágio 
probatório, regido pela Lei n.º 8.112/1990, decide concorrer 
para o cargo eletivo de deputado federal. 
 

Considerando essa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A)  Ubaldo terá direito à licença para tratar de interesses 

particulares, pelo prazo de até quatro anos.  
(B) Ubaldo terá direito à licença para desempenho de 

mandato classista. 
(C) Será concedida a Ubaldo a licença para atividade 

política, sem remuneração, durante o período que 
mediar entre a sua escolha em convenção partidária, 
como candidato a cargo eletivo, e a véspera do 
registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.  

(D) Ubaldo não terá direito a concorrer para cargo eletivo, 
uma vez que se encontra no período de estágio 
probatório. 

(E) Ubaldo não terá direito a nenhuma licença. Caso 
deseje concorrer ao cargo eletivo, deverá pedir 
demissão.   

 
QUESTÃO 41 _______________________________  
 

Em relação às proibições ao servidor, previstas na  
Lei n.º 8.112/1990, assinale a alternativa correta. 
 

(A) É proibido ao servidor ausentar-se do serviço durante 
o expediente, com prévia autorização do chefe 
imediato. 

(B) É proibido ao servidor dar fé a documentos públicos. 
(C) É permitido ao servidor manter sob sua chefia 

imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, 
companheiro ou parente até o segundo grau civil.  

(D) É permitido ao servidor valer-se do cargo para lograr 
proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da 

dignidade da função pública.  
(E) É proibido ao servidor retirar, sem prévia anuência da 

autoridade competente, qualquer documento ou 
objeto da repartição. 

 
QUESTÃO 42 _______________________________  
 

A respeito da acumulação de cargos públicos prevista na  
Lei n.º 8.112/1990 e na Constituição Federal, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) É vedada a acumulação de cargos públicos, 
ressalvados os casos previstos na Constituição.  

(B) É possível acumular dois cargos públicos remunerados 
de professor, mesmo que não exista compatibilidade 
de horários. 

(C) É possível acumular três cargos públicos remunerados, 
desde que exista compatibilidade de horários.  

(D) Em hipótese alguma será possível acumular cargos 
públicos. 

(E) Para acúmulo de cargos públicos remunerados é 
necessário que exista autorização do presidente da 
República, hipótese que será possível acumular 
quantos cargos públicos o servidor desejar, desde que 
haja compatibilidade de horários.  

 
QUESTÃO 43 _______________________________  
 

Acerca da responsabilidade dos servidores públicos federais, 
assinale a alternativa correta. 
 

(A) A responsabilidade civil decorre de ato omissivo, mas 
não de ato comissivo que resulte em prejuízo ao erário 
ou a terceiros.  

(B) O servidor não poderá ser responsabilizado civilmente 
em atos culposos, uma vez que só será responsável 
nos atos dolosos.  

(C) Não é possível cumular sanções penais, civis e 
administrativas ao servidor. 

(D) O servidor responde civil, penal e administrativamente 
pelo exercício irregular de suas atribuições. 

(E) A responsabilidade administrativa do servidor não será 
afastada no caso de absolvição criminal que negue a 
existência do fato ou sua autoria.  
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QUESTÃO 44 _______________________________  

 

Em relação ao processo administrativo disciplinar, previsto 

na Lei n.º 8.112/1990, assinale a alternativa correta. 

 

(A) É opcional à autoridade, que tiver ciência de 

irregularidade no serviço público, a promoção de 

apuração imediata, mediante sindicância ou processo 

administrativo disciplinar.  

(B) No caso de abertura de sindicância, não é garantido 

ao servidor acusado, a ampla defesa.  

(C) Como medida cautelar e a fim de que o servidor não 

venha a influir na apuração da irregularidade, a          

autoridade instauradora do processo disciplinar poderá 

determinar o seu afastamento do exercício do cargo, 

pelo prazo de até sessenta dias, com prejuízo da 

remuneração. 

(D) Da sindicância poderá resultar aplicação de penalidade 

de advertência ou suspensão de até trinta dias. 

(E) O prazo para conclusão da sindicância não excederá 

360 dias, podendo ser prorrogado por igual período, a 

critério da autoridade competente.  

 

 

QUESTÃO 45 _______________________________  

 

A Administração Pública Federal pretende vender produtos 

legalmente apreendidos. Considerando essa situação 

hipotética e o disposto na Lei n.º 8.666/1993, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Por se tratar de produtos apreendidos legalmente, a 

Administração Pública poderá vendê-los para qualquer 

pessoa interessada, sem necessidade de observar a 

Lei n.º 8.666/1993.   

(B) A Administração Pública poderia utilizar a modalidade 

de licitação concurso para a venda de produtos 

apreendidos.  

(C) A Administração Pública não pode realizar a venda de 

produtos apreendidos.  

(D) Para a venda de produtos legalmente apreendidos, a 

modalidade de licitação adequada seria o Leilão. 

(E) É possível realizar a combinação de modalidades de 

licitação para a Administração Pública realizar a venda 

de produtos apreendidos.  

 

 

QUESTÃO 46 _______________________________  

 

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável. A respeito da 

licitação, de acordo com a Lei n.º 8.666/1993, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Nos casos em que couber convite, a Administração 

não poderá utilizar a tomada de preços. 

(B) São modalidades de licitação: a de menor preço, a de 

melhor técnica, a de técnica e preço e a de maior 

lance ou oferta.  

(C) As autarquias federais não se sujeitam a Lei  

n.º 8.666/1993, podendo realizar qualquer tipo de 

compra da forma que melhor entenderem.  

(D) As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações, concessões, permissões e locações da 

Administração Pública, quando contratadas com 

terceiros, serão necessariamente precedidas de 

licitação, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei. 

(E) Não é dispensável a licitação nos casos de guerra ou 

de grave perturbação da ordem.  

QUESTÃO 47 _______________________________  

 

Considerando o processo administrativo no âmbito da 

Administração Federal, conforme a Lei n.º 9.784/1999, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) A Administração Pública obedecerá, entre outros, aos 

princípios da legalidade, finalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 

defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 

público e eficiência. 

(B) É permitido utilizar do processo administrativo para 

divulgação e promoção pessoal dos agentes. 

(C) O administrado, perante a Administração, não deve 

expor os fatos conforme a verdade.  

(D) Das decisões administrativas não cabe recurso, em 

face de razões de legalidade. 

(E) O processo administrativo pode iniciar-se de ofício, 

mas não será possível que seja iniciado a pedido do 

interessado.  

 

 

QUESTÃO 48 _______________________________  

 

O Decreto n.º 5.450/2005 regulamenta o pregão, na forma 

eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá 

outras providências. A respeito do pregão eletrônico, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) Empresas privadas, sem relação com a União, não 

pertencentes à Administração Pública, são obrigadas  

a seguir as regras dispostas no Decreto  

n.º 5.450/2005. 

(B) Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais do mercado. 

(C) Não é permitido acompanhar o pregão eletrônico por 

meio da Internet em tempo real.  

(D) A licitação na modalidade de pregão deve observar o 

princípio da isonomia, sendo dispensável a observação 

de demais princípios básicos da legalidade e eficiência.  

(E) As decisões de recursos contra atos do pregoeiro, 

quando este mantiver sua decisão, cabem às 

empresas que estão concorrendo no processo 

licitatório.  

 

 

QUESTÃO 49 _______________________________  

 

Acerca do controle interno e externo da Administração 

Pública, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  O controle que as chefias exercem sobre os atos de 

seus subordinados dentro de um órgão público é 

classificado como controle externo.  

(B) Quando a administração direta exerce controle sobre a 

administração indireta do mesmo poder trata-se de 

controle externo. 

(C) Considera-se controle externo a sustação, pelo 

Congresso Nacional, de atos normativos do Poder 

Executivo que exorbitem do poder regulamentar. 

(D) A anulação de um ato do Poder Executivo por decisão 

judicial é um exemplo de controle interno. 

(E) A auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União 

sobre despesas realizadas pelo Poder Executivo 

Federal é um típico exemplo de controle interno.  
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QUESTÃO 50 _______________________________  
 

A respeito dos contratos administrativos, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) A Administração Pública não pode fiscalizar a execução 

dos contratos administrativos em que faça parte.  

(B) No contrato administrativo não é necessária a 

participação do Poder Público.  

(C) As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos 

contratos administrativos poderão ser alteradas a 

qualquer momento, independentemente do motivo, 

sem prévia concordância do contratado. 

(D) Os contratos administrativos, em regra, não precisam 

seguir as formalidades previstas em Lei.  

(E) A Administração possui a prerrogativa de modificar os 

contratos administrativos, unilateralmente, para 

melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado.  

 

 

QUESTÃO 51 _______________________________  

 

O servidor público que presta atendimento ao cidadão 

representa o todo do serviço, sendo identificado com a 

qualidade do serviço que se presta em determinada 

situação. Os primeiros momentos do contato são primordiais 

no atendimento, devendo o servidor demonstrar atenção ao 

problema ou à necessidade apresentados, dedicando seu 

tempo naquele momento no sentido de garantir a satisfação 

do cidadão. Quanto ao uso da comunicação telefônica, que é 

uma das formas de atendimento mais utilizadas pelo 

cidadão, assinale a alternativa correta. 

 

(A) As conversas paralelas durante uma ligação são 

importantes para entender a necessidade do cidadão e 

compartilhar as soluções. 

(B) Quem efetuou a chamada telefônica é quem deve, em 

primeiro lugar, ter a intenção de desligar a ligação.  

(C) Manter o cidadão aguardando durante algum tempo 

pela informação é um procedimento que proporciona 

tranquilidade no processo de atendimento. 

(D) Para que o cidadão compreenda o atendente, 

dependendo da situação, é aconselhado utilizar 

bordões ou gírias. 

(E) No caso de transferência da ligação para outro setor, 

esta informação sobre qual será o procedimento a ser 

executado pelo atendente é desnecessária, pois pode 

provocar ansiedade no cidadão.  

 

 

QUESTÃO 52 _______________________________  

 

A redação de atos oficiais deve obedecer, para sua maior 

eficiência, a princípios elementares de estruturação de texto. 

Esses princípios, contudo, são válidos não apenas para o ato 

oficial, mas também para qualquer tipo de escrita que 

privilegie a transparência e a comunicabilidade, a clareza da 

exposição. No que se refere ao conjunto de observações que 

podem auxiliar na tarefa de redigir bem, como simplicidade, 

objetividade, concisão e clareza, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) Um dos principais problemas de quem passa a 

dedicar-se mais intensamente à escrita é a inclinação 

a dizer da forma mais curta e simples possível. 

(B) Enunciados longos levam o leitor à concentrar-se no 

texto, pois procuram apresentar, de forma próxima e 

agrupada, tudo aquilo que se quer falar. 

(C) Na redação dos atos e comunicações oficiais, devem 

ser utilizadas as palavras ou expressões de língua 

estrangeira o quanto for necessário. 

(D) Quando for necessária a remissão a texto legal, a 

primeira referência deve indicar apenas o número da 

norma e o ano. 

(E) As comunicações oficiais devem tratar os assuntos 

públicos de forma impessoal, ou seja, sem impressões 

pessoais sobre o assunto tratado.  

QUESTÃO 53 _______________________________  
 
A competitividade e a evolução tecnológica mudaram a 
dinâmica das organizações e os modelos das práticas 
organizacionais. Esta realidade fez com que as empresas 
buscassem novas formas de atender seus clientes, 
ajustando rapidez, flexibilidade e, principalmente, qualidade. 
No setor público, não foi diferente. Os novos tempos 
também estão exigindo, a todo momento, uma atualização 
nos sistemas, nas estruturas e nos modelos de gestão, 
devendo ser, cada vez mais, focados em resultados e 
orientados para as necessidades do cidadão. Estes novos 

tempos também exigem que se encontrem alternativas para 
atender esse cidadão, cada vez mais informado e exigente 
de seus direitos. Nessa relação com o cidadão em 
atendimento, o servidor que está à frente desse processo 
deve observar requisitos fundamentais no desempenho 
correto de seu trabalho. Acerca do atendimento à 
população, para bem atender, o servidor deverá 
 
(A) interromper o atendimento imediatamente, quando 

não concordar com o ponto de vista do cidadão. 
(B) abreviar as explicações do cidadão, caso o servidor já 

conheça o problema e já possua a resposta, a fim de 
agilizar o atendimento. 

(C) conversar sobre assuntos pessoais do cidadão, para 
garantir a comunicabilidade. 

(D) ser amigável e demonstrar interesse não só pela 
pessoa, mas pelo assunto que está sendo tratado. 

(E) responder sempre às demandas do cidadão, mesmo 
que para isso precise dar uma informação imprecisa. 
O mais importante é não deixá-lo sem resposta. 

 
 
QUESTÃO 54 _______________________________  
 
No que se refere aos requisitos dos atos administrativos, 
assinale a alternativa que apresenta a finalidade de um ato. 
 
(A) É válido, mesmo se o agente que o realiza não está 

investido de poder legal para assiná-lo. 
(B) A característica exterior mais normal dos atos 

administrativos é a escrita, embora existam atos 
consubstanciados em ordens verbais e até mesmo em 
sinais convencionais.  

(C) É o resultado que a Administração quer alcançar com 
a prática do ato. 

(D) É a situação de fato e de direito que determina ou 
autoriza a emissão do ato administrativo.  

(E) Todo ato administrativo tem por diretriz a criação, 
modificação ou comprovação de situações jurídicas 
concernentes a pessoas, coisas ou atividades sujeitas 
à ação do Poder Público. 

 
 
QUESTÃO 55 _______________________________  
 

Com base na Lei Federal n.º 8.666/1993, que estabelece 
normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A vigência de uma comissão de licitação poderá ter 

prazo máximo de 24 meses. 
(B) A Comissão de Licitação é composta por, no mínimo, 

dois membros, dos quais, pelo menos um deve ser 
servidor efetivo do órgão ou entidade que realiza a 
licitação, devidamente qualificado. 

(C) A descrição imprecisa do objeto a ser licitado poderá 
levar ao desfazimento da licitação, uma vez que, ao 
bem do interesse público, é imprescindível a completa 
especificação daquilo que se quer contratar. 

(D) A entrega de, pelo menos, três cartas-convites 
desobriga a publicidade do aviso de licitação em local 
de amplo acesso público. 

(E) O autor do projeto, pessoa física ou jurídica, poderá 
participar da licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários. 
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QUESTÃO 56 _______________________________  
 

Álvaro, aprovado em concurso público, tomou posse 
no Ministério das Relações Internacionais (MRE). Na seção 
em que está lotado, o servidor foi solicitado para redigir uma 
correspondência a ser enviada ao secretário-geral da 
presidência da República, com o objetivo de responder a 
consulta sobre determinada questão referente a relações 
internacionais. 
 

Com base na situação hipotética acima, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) O texto, assinado pelo chefe da seção, ou por Álvaro, 
no caso de ser o chefe, será um ofício. 

(B) Na redação do documento oficial subscrito pelo 
servidor público do ministério e endereçado ao 
secretário-geral da presidência, deve-se empregar o 
fecho “Cordialmente,”, por se tratar de destinatário 
detentor de cargo hierarquicamente superior ao do 
remetente. 

(C) O vocativo a ser usado na correspondência dirigida ao 
secretário-geral da presidência da República é 
Excelentíssimo Senhor, suprimindo o cargo em 
questão. 

(D) Para que o Álvaro tome conhecimento acerca da 
atividade que será cumprida, o comunicado deve ser 
exclusivamente por memorando. 

(E) A consulta à seção em que Álvaro trabalha, acerca da 
atividade a ser exercida, deve ser encaminhada por 
meio de circular. 

 
QUESTÃO 57 _______________________________  
 

Com base na Lei n.º 8.666, “Tomada de preços” é 
considerada a modalidade de licitação entre 
 

(A) quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a Administração ou de produtos 
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a 
alienação de bens imóveis prevista no art. 19 da lei, a 
quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao 
valor da avaliação.  

(B) quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição 
de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 
critérios constantes de edital publicado na imprensa 
oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e 
cinco) dias.  

(C) interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 3 (três) pela unidade 
administrativa, a qual afixará, em local apropriado, 
cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente especialidade 
que manifestarem seu interesse com antecedência de 
até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das 
propostas.  

(D) interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação.  

(E) quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital 
para execução de seu objeto.  

 
QUESTÃO 58 _______________________________  
 

Considerando-se que um servidor do Instituto Federal do 
Amapá (Ifap), responsável pelo arquivamento de 
documentos, tenha recebido a tarefa de classificar arquivos 
para guarda e posterior consulta, utilizando a ordenação de 
acordo com o seu assunto, o método de arquivamento 
adotado foi o 
 

(A) ideográfico. 
(B) geográfico. 
(C) cronológico. 
(D) variadex. 
(E) dígito-terminal. 

QUESTÃO 59 _______________________________  
 
O ordenamento jurídico é composto por várias normas que 
obedecem a um sistema hierárquico, ou seja, umas são 
subordinadas às outras seguindo uma ordem similar a uma 
pirâmide, na qual a mais importante é a Constituição 
Federal. 
 

 
 

Acerca da hierarquia das normas, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) Emendas à Constituição são leis que a modificam 

totalmente e podem ser propostas por meio de 

iniciativa popular. 

(B) A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 

a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo 

Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 

Procurador-Geral da República e aos cidadãos na 

forma e nos casos previstos na Constituição. 

(C) Resoluções são atos editados pelo Presidente da 

República, com força de lei, em casos de urgência e de 

relevância. 

(D) Instruções Normativas são normas que regulamentam 

e orientam os procedimentos obrigatórios relativos à 

segurança e à medicina do trabalho no Brasil.  

(E) Portarias são documentos oficiais elaborados com 

intenção de esclarecer e de orientar situações novas 

ou já existentes duvidosas referentes a produtos ou 

situação. 

 

 

QUESTÃO 60 _______________________________  

 

De acordo com o artigo 2.º da Lei n.º 8.159/1991, são 

considerados arquivos o conjunto de documentos produzidos 

e recebidos por órgãos públicos, instituições de caráter 

público e entidades privadas, em decorrência do exercício de 

atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer 

que seja o suporte da informação ou a natureza dos 

documentos. Com base na Lei n.º 8.159/1991 e no que se 

refere às técnicas básicas de documentação e arquivo, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) O acesso aos documentos de arquivos privados 

identificados como de interesse público e social poderá 

ser franqueado mediante autorização da instituição 

arquivística pública, na sua específica esfera de 

competência. 

(B) Consideram-se documentos permanentes aqueles em 

curso ou que, mesmo sem movimentação, constituam 

objeto de consultas frequentes. 

(C) Gestão de documentos é o conjunto de procedimentos 

e técnicas referentes à sua produção e arquivamento, 

visando o seu recolhimento para guarda temporária. 

(D) Não há o direito de indenização pelo dano material ou 

moral decorrente da violação do sigilo, com prejuízo 

das ações penal, civil e administrativa. 

(E) A Administração Pública franqueará a consulta aos 

documentos públicos na forma da Lei. 
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